4322/2025 Tribunal Regional do Trabalho da 32 Regido 5
Data da Disponibilizagdo: Sexta-feira, 03 de Outubro de 2025

CONSIDERANDO o § 3° do art. 941 do Cddigo de Processo Civil (CPC), que dispde que o voto vencido serd necessariamente declarado e
considerado parte integrante do acoérdéo para todos os fins legais, inclusive de prequestionamento;

CONSIDERANDO o pedido de providéncias n. 0000248-71.2025.2.00.0500, formulado pela Corregedoria-Geral da Justica do Trabalho, que
determinou a notificagdo da Presidéncia deste Tribunal para informar as medidas adotadas para assegurar a integragédo do voto vencido aos
acoérdaos, em conformidade com o disposto no § 3° do art. 941 do CPC;

CONSIDERANDO o Parecer n. CRI/6/2025, da Comissao de Regimento Interno deste Tribunal que, com base na analise feita, propde alteragcao
no Regimento Interno; e

CONSIDERANDO a aprovagéo da aludida alteragdo do Regimento Interno pelo Tribunal Pleno,
RESOLVE:
Art. 1° O Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 3a Regido passa a vigorar com as seguintes alteragdes:

"AIE 158,

§ 5° O voto vencido sera necessariamente declarado e, mediante transcrigdo ou juntada, integrara o acérdao para todos os fins legais, inclusive
de prequestionamento." (NR)

Art. 2° Este Ato Regimental entra em vigor na data de sua publicagédo.

DENISE ALVES HORTA
Desembargadora Presidente

RESOLUGAO ADMINISTRATIVA N. 147, DE 3 DE OUTUBRO DE 2025

CERTIFICO E DOU FE que o Egrégio Pleno do Tribunal Regional do Trabalho da 32 Regiéo, apreciando o processo TRT n. 00150-2025-000-03-
00-3 MA na sesséo ordinaria realizada em 2 de outubro de 2025, sob a presidéncia da Exma. Desembargadora Denise Alves Horta (Presidente),
presentes os Exmos. Desembargadores Denise Alves Horta, Sebastido Geraldo de Oliveira (1° Vice-Presidente), Emerson José Alves Lage (2°
Vice-Presidente), Anténio Carlos Rodrigues Filho (Vice-Corregedor), Luiz Otavio Linhares Renault (por videoconferéncia), Maria Lucia Cardoso de
Magalhaes, Marcus Moura Ferreira (por videoconferéncia), Ricardo Anténio Mohallem, Anemar Pereira Amaral (por videoconferéncia), Jorge Berg
de Mendoncga (por videoconferéncia), Fernando Luiz Gongalves Rios Neto, Paulo Chaves Corréa Filho, Sércio da Silva Peganha, Cristiana Maria
Valadares Fenelon (por videoconferéncia), Taisa Maria Macena de Lima, Milton Vasques Thibau de Almeida (por videoconferéncia), José Marlon
de Freitas (por videoconferéncia), Maria Cecilia Alves Pinto (por videoconferéncia), Paulo Mauricio Ribeiro Pires (por videoconferéncia), Maristela
iris da Silva Malheiros, Lucas Vanucci Lins (por videoconferéncia), Paula Oliveira Cantelli, Adriana Goulart de Sena Orsini (por videoconferéncia),
Juliana Vignoli Cordeiro, Marco Antonio Paulinelli de Carvalho (por videoconferéncia), Rodrigo Ribeiro Bueno (por videoconferéncia), Jaqueline
Monteiro de Lima (por videoconferéncia), Anténio Gomes de Vasconcelos, Gisele de Cassia Vieira Dias Macedo (por videoconferéncia), Marcos
Penido de Oliveira (por videoconferéncia), Sérgio Oliveira de Alencar (por videoconferéncia), Vicente de Paula Maciel Junior, Marcelo Moura
Ferreira, Danilo Siqueira de Castro Faria, Maria Raquel Ferraz Zagari Valentim (por videoconferéncia), Maria Cristina Diniz Caixeta, José Nilton
Ferreira Pandelot (por videoconferéncia), Delane Marcolino Ferreira (por videoconferéncia), Fernando César da Fonseca (por videoconferéncia)
e Mauro César Silva (por videoconferéncia); com a presenga da Exma. Procuradora do Trabalho da Procuradoria Regional do Trabalho da 32
Regiéo, Mariana Furtado Guimaraes; registrado o impedimento do Exmo. Desembargador Marcelo Moura Ferreira (art. 128, paragrafo unico, da
Lei Complementar n. 35/1979; art. 8°, paragrafo unico, do Regimento Interno),

RESOLVEU, a unanimidade de votos,

APROVAR o cancelamento:

1) da Sumula n° 58 e da TJP n® 18, a partir de 08/01/2021, data da publicagdo da ata de julgamento dos embargos de declaragdo (ED segundos a
sétimos), que os acolheu parcialmente e modulou os efeitos da decisdo proferida no TEMA 992 pelo STF, complementando a tese fixada; e

I1) da TJP n° 23, a partir de 24/2/2025, data da publicagéo da ata de julgamento do TEMA 1118 pelo STF.

TELMA LUCIA BRETZ PEREIRA
Diretora Judiciaria

Cadigo para aferir autenticidade deste caderno: 231835



